PARECER Nº 1565, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 982, de 2011

De autoria do nobre Deputado Orlando Bolçone, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Judiciário a incluir o Terapeuta Ocupacional nas equipes técnicas de atuação nas Varas da Infância e da Juventude.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 119ª a 123ª Sessões Ordinárias, de 14 a 20/10/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não se manifestando no prazo regimental, deu ensejo à designação de Relator Especial, cujo parecer foi favorável à aprovação da ideia veiculada pela propositura.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, já que a Lei n.º 15.265, de 26 de dezembro de 2013, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2014 neste Estado, prevê recursos para o Poder Judiciário, havendo, no Programa 0303 – Processo Judiciário no Tribunal de Justiça, ação voltada especificamente para a “Justiça da Infância e Juventude”, com a “Manutenção da Coordenadoria e das Varas Especializadas de competência exclusiva, para garantir a efetividade dos direitos da criança e do adolescente”. É possível verificar, portanto, a existência de recursos para a implementação da ideia veiculada pelo projeto, ressaltando, porém, que a análise desta Comissão, em razão de sua competência, se restringiu à mencionada verificação. 
Lembramos, ainda, que o artigo 3º da propositura está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 982, de 2011. 

a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/12/2014.
a) Mauro Bragato  - Presidente
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